ATA Nº 17/2022 - REUNIÃO CONJUNTA DAS COMISSÕES DE CONSTITUIÇÃO, LEGISLAÇÃO E JUSTIÇA, FINANÇAS, ORÇAMENTO E FISCALIZAÇÃO  E  OBRAS, SERVIÇOS PÚBLICOS, DESENVOLVIMENTO URBANO E MEIO AMBIENTE.

Aos dezessete dias do mês de agosto de dois mil e vinte e dois (17.08.2022),  às  oito (8) horas, na sala de reuniões da Câmara Municipal de Guaíra, Estado do Paraná, foi realizada reunião ordinária das comissões acima citadas, para analisar as matérias pendentes de apreciação. Presentes as vereadoras Tereza Camilo dos Santos, Cristiane Giangarelli e Mirele Paula Cetto Leite, membros da Comissão de Constituição Legislação e Justiça; Cristiane Giangarelli, Givanildo José Tirolti e Karina Bach, membros da Comissão de Finanças, Orçamento e Fiscalização; Sérgio Korb Bastos, Cristiane Giangarelli e Sandro Sabino Borges,  integrantes da Comissão de Obras, Serviços Públicos, Desenvolvimento Urbano e Meio Ambiente. Presentes ainda a servidora Andréa Marta Salamon Schimmel, pela secretaria, a  Assessora  Parlamentar Luana Caroline Ferreira dos Santos, o Controlador Interno Ricardo Henrique Borges,  o Advogado Ferdinand Alves Rodrigues e  a Assessora Jurídica Juliana Rigolon de Matos. A Comissão de Constituição, Legislação e Justiça dispensou a leitura da Ata n°02/2022, da referida Comissão, a qual foi assinada pelos membros presentes, estando cientes do seu conteúdo e  sem solicitação de retificação. A Comissão de Finanças, Orçamento e Fiscalização dispensou a leitura da Ata n° 04/2022, da referida Comissão, a qual foi assinada pelos membros  presentes, estando cientes do seu conteúdo e  sem solicitação de retificação. A Comissão de Obras, Serviços Públicos, Desenvolvimento Urbano e Meio Ambiente, dispensou a leitura da Ata n° 15/2022, de Reunião Conjunta (Constituição, Finanças e Obras), a qual foi assinada pelos membros da comissão presentes, estando cientes do seu conteúdo e  sem solicitação de retificação. Ato contínuo foi analisado o Projeto de Lei n° 041/2022, de autoria da Vereadora Mirele Paula Cetto Leite, que institui o benefício tributário denominado Programa IPTU Verde no Município de Guaíra, Estado do Paraná, e dá outras providências, acompanhado do Parecer Jurídico n°32/2022-F, cuja conclusão é pela inexistência de óbice legal à tramitação e aprovação do Projeto, restando aos Legisladores o mérito em questão, recomendando, devido a um erro de digitação, que se emende o § 2° do artigo 9°, conforme descrito no próprio parecer. Inicialmente a vereadora Cristiane  passou a palavra para a vereadora Mirele, autora do projeto, que comentou sobre o intuito do mesmo, esclarecendo que havia sido elaborado com base em um modelo do município de Maringá, e que conversou com o Controlador Interno Ricardo, e por orientação do mesmo decidiu  fazer algumas alterações, retirando algumas situações que dificultariam a fiscalização por parte do Executivo Municipal, as quais poderiam dificultar a sanção do projeto. Após ampla discussão por parte das comissões, foi decidido  apresentar as seguintes emendas conjuntas, conforme elaboração posterior por parte do Advogado: I – alteração da epígrafe do projeto, passando a ser projeto de lei complementar; II -  alteração da alínea “c” do inciso I do Parágrafo único do artigo 2° para “c) sistema de energia solar fotovoltaica”;  III -  alteração do inciso III do artigo 3° para: “ III – sistema de energia solar fotovoltaica: utilização de captação de energia solar fotovoltaica para reduzir parcial ou integralmente o consumo de energia elétrica da residência, integrado com o aquecimento da água”; IV – alteração dos incisos I e IV do artigo 5° para: “ I – 3% (três por cento) para as medidas descritas na alínea c, inciso I, e alínea a, inciso III” e “IV – 11% (onze por cento) para as medidas descritas na alínea d, inciso I”;  V – alteração do § 2° do artigo 9° para: “§ 2° Caso 
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haja o descumprimento da obrigação prevista  no § 1°, a Administração Municipal, uma vez constatada a alteração no imóvel, além de decretar a imediata extinção do benefício, na forma do artigo 10, inciso I, desta Lei, imporá, ao contribuinte multa no valor equivalente ao IPTU incidente sobre o imóvel, bem como a perda do direito a qualquer benefício tributário já concedido ou a conceder.” VI – adicionar parágrafo único ao artigo 11: “Parágrafo único. A soma de qualquer benefício constante do artigo 5° desta lei com outros descontos tributários municipais não poderá acarretar em redução maior que 50% (cinquenta por cento) do valor devido a título de IPTU do imóvel”. A  relatora da Comissão de Constituição, Legislação e Justiça, vereadora Cristiane apresentou parecer pela admissibilidade e tramitação, sendo que os demais membros, vereadora Tereza e vereadora Mirele votaram à favor do parecer, portanto FAVORÁVEL o parecer da comissão. O  relator da Comissão de Finanças, Orçamento e Fiscalização, vereador Givanildo apresentou parecer pela admissibilidade e tramitação, sendo que a vereadora Cristiana e vereadora Karina votaram à favor do parecer, portanto FAVORÁVEL o parecer da comissão. Também  a relatora da Comissão de Obras, Serviços Públicos, Desenvolvimento Urbano e Meio Ambiente, vereadora Cristiane apresentou parecer pela admissibilidade e tramitação, sendo que o vereador Sérgio e o vereador Sandro votaram à favor do parecer, portanto FAVORÁVEL o parecer da comissão. Nada mais havendo a ser tratado, foi encerrada a reunião, sendo lavrada a presente ata, que após lida e achada conforme será assinada. Eu, Andréa Marta Salamon Schimmel_________, redigi a presente, que subscrevo. Câmara Municipal de Guaíra, em 17 de agosto de 2022.
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